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TOPICOS DE CORRECCAO

| (6V.)

Nocdo de diagnostico pré-natal (DPN) e de diagodsgienético pré-implantacao
(DGPI). Condi¢cbes de admissibilidade do DPN (noragshte, mediante técnicas
invasivas) e do DGPI no ordenamento portugués férnmacdo obtida como possivel
factor de decisdo no sentido da interrupcdo volimtda gravidez ou da néo
implantacdo do embrido. O nascimento de crianca d@eficiéncia, por violacdo de
deveres do médico quanto ao DPN e ao DGPI. As aagéaesponsabilidade civil
por “wrongful birth” ou “nascimento indevido”; e pdwrongful life” ou “vida
indevida”. A questao da responsabilidade civil dis plevidamente informados.
Conclusédo: num ordenamento, como o portugués, dueteao DPN e o DGPI,
hipotese de responsabilidade civil do médico perapd pais, se estes foram
impedidos de evitar legalmente o nascimento dangaiadevido a negligéncia do
médico em matéria de DPN e DGRLg, n&do uso, quando recomendavel, ma
execucao, interpretacdo incorrecta dos resultadosdm comunicacdo destes aos
pais).

Bibliografia especialmente relevante: PINHEIRO,géoDuarte,Temas de Direito
Pediatricq Coimbra, Gestlegal, 2021, pp. 95-98, 110-135.

Il (6 v.)

A incumbéncia de velar pela saude da crianca, neresse desta, enquanto

prerrogativa inscrita nas responsabilidades parerRaferéncia a ilicitude de recusa
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parental de tratamento medicamente indicado netegsta salvaguardar a vida da
crianca e aos possiveis meios de a superar (proraeurgentes da Lei de Proteccéo
de Criancas e Jovens em Perigo); e sobretudogéreia parental de tratamento para
manter a vida da crianga, contra a opinido dosigsiohais de saude, que néo é
atendivel quando seja desprovida de beneficio papaciente, por colidir com o
interesse superior da crianca e os seus direitpemdenalidade.

Em suma, aos pais cabe fazer tudo o que estejappasarvar a vida da crianca,
excluindo solicitacdo de tratamento futil.

Bibliografia especialmente relevante: PINHEIRO,géoDuartelimites ao exercicio
das responsabilidades parentais em matéria de sdadeianca Coimbra, Gestlegal,
2020, pp. 82-83, 96-100,Teemas de Direito Pediatricait., pp. 193-197.

(4 v.)

O cbnjuge enquanto herdeiro legitimario priorita(galvo renuncia valida a esta
condicdo em convencao antenupcial). A possibilidddebeneficiar de doacdes
(subentenda-se, em vida) e o problema da deterémnda quota, disponivel ou
indisponivel, em que as liberalidades serédo im@stad relevancia da vontade de
cuiusnessa determinacao. A solucdo em matéria de iggmtguando o doador ndo
tenha tomado posicédo no acto de doacédo: ndo swujicadlacao; ndo aplicacdo do que
se estatui no artigo 2114.°, n.° 1, do Cddigo Ciwilputacdo tendencial na quota
indisponivel para evitar avantajamento excessivea@yguge relativamente a outros
legitimérios, para preservar a liberdade de dig@ospor morte dale cuiuse tendo
em conta o papel das doagdes na delimitacdo dadaelegitimaria.

Bibliografia especialmente relevante: PINHEIRO, géorDuarte, O Direito das
Sucessfes Contemporanéaé edicdo, Coimbra, Gestlegal, 2022, pp. 306;32.
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IV (4 v.)

Nocéao de inventario-divisorio e de licitacdo. Pupssto (falta de acordo), momento
(conferéncia de interessados) e procedimento dacko (centralidade do artigo
1113.° do Cadigo de Processo Civil). A licitacdanooprincipal modo de efectuar
partilha no ambito do processo de inventario-diis@ par do acordo.

Bibliografia especialmente relevante: SANTO, Jo&pikto, Inventario judicial e
notarial, Lisboa, AAFDL, 2021, pp. 159-164.



